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Ref.: PA Nº 0342/2011

Manifestação da Pregoeira em face das Impugnações apresentadas referentes ao Edital do Pregão Eletrônico nº 015/2012.

I - ADMISSIBILIDADE

As empresas SAMPA PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA,  FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE E VALORES LTDA e BM ALARMES LTDA - ME, inconformadas com os termos do Edital do Pregão Eletrônico 015/2012, apresentaram impugnação, via e-mail, endereço cpl@trt18.jus.br, na data de 23 de março de 2012. 

As impugnações são tempestivas e foram processadas segundo as normas legais e editalícias. 

II -DO MÉRITO



A impugnante SAMPA PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA alega, em síntese, que não consta no item 11 – DA HABILITAÇÃO DOS LICITANTES a exigência de comprovação do atendimento da Lei Estadual nº 15.985/2007, ou seja, registro da empresa na Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás e no CREA/GO; afirmando que as empresas de segurança (armada ou desarmada) estão sujeitas ao controle pelo Departamento da Polícia Federal, porém as empresas de monitoramento não se sujeitam a tal controle, sendo que aquelas somente podem prestar os serviços de vigilância, não estando legalmente autorizadas a prestar serviços de monitoramento; pedindo ao final a separação dos serviços de vigilância armada dos serviços de monitoramento e a inclusão no Edital da exigência de registro das empresas licitantes e de seus atestados de capacidade técnica no CREA/GO.



A impugnante FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE E VALORES LTDA discorda das exigências contidas no Edital em seus subitens 12.2, considerando que a exigência de “instalação de centrais de alarmes e acessórios sempre que  necessário, em decorrência de ampliação ou mudanças no Lay-out das edificações, sem ônus adicional para o Tribunal” pode comprometer o equilíbrio econômico do contrato, pois, não há limitação de ampliações e mudanças de Lay-out; 12.3, considerando que o contratado não pode ser responsabilizado por furtos ou roubos de materiais e/ou equipamentos no período diurno, visto que os serviços serão contratados somente no período noturno; 12.4, considerando que a responsabilidade da contratada tem que ser limitada às áreas de abrangência de seus serviços e, por fim, pede que o prazo de 10 minutos, previsto no subitem 12.6, seja dilatado para 20 minutos.



A impugnante BM ALARMES LTDA discorda do prazo estabelecido no Edital de 10 minutos para o atendimento técnico, solicitando alteração do edital para que o pronto atendimento no interior seja realizado pelo acionamento da polícia e que na Capital o mesmo tenha prazo de no mínimo trinta minutos.


Suscitada a se manifestar, a Seção Técnica em Segurança se posicionou da seguinte maneira:



“Trata-se de impugnação elaborada pela pessoa jurídica de direito privado Sampa Produtos Eletrônicos Ltda ao Pregão 015/20112, que, em síntese, argumenta: não constar no edital requisito estabelecido pela Lei Estadual 15.985/2007; incompatibilidade do objeto do edital e a competência da Polícia Federal; ilegalidade na habilitação dos licitantes que não sejam empresas de monitoramento eletrônico.



De início, cumpre salientar que contrata-se um serviço integrado de segurança, que compõe um sistema de monitoramento e vigilância armada. Por tal razão, a prestadora de serviço deverá ser uma empresa de vigilância, diante da impossibilidade de empresas de monitoramento realizar o objeto do edital.



Tecidas as primeiras considerações, informa-se que as empresas de vigilância exercem atividades disciplinadas pela Lei 7.102/83, bem como pelo pelo Decreto 89.056/83 e Portaria 387/2006 do Departamento de Polícia Federal (DPF).



A referida Lei preceitua em seu artigo 1º que nenhum estabelecimento financeiro com movimentação de numerário ou guarda de valores funcionará sem possuir sistema de segurança, a saber:

Art. 1º É vedado o funcionamento de qualquer estabelecimento financeiro onde haja guarda de valores ou movimentação de numerário, que não possua sistema de segurança com parecer favorável à sua aprovação, elaborado pelo Ministério da Justiça, na forma desta lei. 



Em seu artigo 2º, a norma legal aponta o que vem a ser esse sistema de segurança, ressaltando como um de seus itens o alarme monitorado, vejamos:

Art. 2º - O sistema de segurança referido no artigo anterior inclui pessoas adequadamente preparadas, assim chamadas vigilantes; alarme capaz de permitir, com segurança, comunicação entre o estabelecimento financeiro e outro da mesma instituição, empresa de vigilância ou órgão policial mais próximo; e, pelo menos, mais um dos seguintes dispositivos:



Da leitura dos artigos acima expostos, despiciendo dizer que o sistema de segurança é executado por empresa de vigilância, podendo, concluir-se, portanto, que tais empresas são autorizadas desde sempre a fornecerem o serviço  de vigilância conjuntamente com o sistema de alarme monitorado, isso para instituições financeiras.



Ocorre, entretanto, que com a edição do Decreto 89.056/83 e suas posteriores modificações, ampliou-se a atuação das empresas de segurança privada, possibilitando que os serviços previstos no art. 2º da norma exposta acima não sejam prestados apenas às instituições referidas, como se percebe da leitura do art. 30 da referido Decreto:

Art. 30. São considerados como segurança privada as atividades desenvolvidas em prestação de serviços com a finalidade de: (Redação dada pelo Decreto nº 1.592, de 1995)

I - proceder à vigilância patrimonial das instituições financeiras e de outros estabelecimentos, públicos ou privados, e à segurança de pessoas físicas;
II - realizar o transporte de valores ou garantir o transporte de qualquer outro tipo de carga. 

§ 2º As empresas especializadas em prestação de serviços de segurança, vigilância e transporte de valores, constituídas sob a forma de empresas privadas, além das hipóteses previstas nos incisos I e II deste artigo, poderão se prestar: (Redação dada pelo Decreto nº 1.592, de 1995)

a) ao exercício das atividades de segurança privada a pessoas; 

b) a estabelecimentos comerciais, indústrias, de prestação de serviços e residências; 

c) a entidades sem fins lucrativos; 

d) a órgãos e empresas públicas. 

(omissis)



Portanto, os serviços prestados aos bancos, conforme  dicção do §2º do citado artigo, poderão ser prestados, também, aos órgão e empresas públicas, incluindo-se neles o alarme monitorado, como já é feito para bancos.



A Impugnante, com o intuito de excluir a empresa de vigilância da participação do Pregão 015/2012 apresenta parecer do Departamento de Polícia Federal, datado de 28 de novembro de 2000, a saber:

A empresa que comercializa os serviços de monitoramento eletrônico não necessita de autorização do DPF para funcionamento, mas a empresa especializada em segurança privada, que atua sob controle e fiscalização do DPF não pode comercializar serviços e/ou equipamentos de monitoramento eletrônico.



Em que pese o referido despacho, tal entendimento, desde o princípio, em nossa opinião, não se coaduna com a correta interpretação da legislação, isso porque o que não se pode ser feito por empresas de segurança é a comercialização de equipamentos, porquanto ramo diverso de sua atuação, não podendo ser a tais empresas vedadas de fornecerem serviços de monitoramento. 



Assim, proíbe-se que a empresa de vigilância em um ponto comercial passe a vender câmeras, sensores,centrais de alarmes. Contudo, não se veda que para a realização da segurança patrimonial utilize-se de tais equipamentos. 



Na esteira do entendimento acima exposto, a Coordenação-Geral de Controle de Segurança Privada da Polícia Federal, Órgão máximo sobre o assunto, por meio do Despacho 2902/2004, modificou o entendimento anterior, afirmando que:

O art. 30, do Decreto nº 89.056/83, com a redação que lhe deu o Decreto 1.592/95, amplia o leque de atuação das empresas de segurança privada, estendendo a prestação de serviços também a estabelecimentos industriais, comerciais, de prestação de serviços ou residenciais. Obtendo da lei tal margem de ação, as empresas não ficam adstritas a realizar apenas o monitoramento de sistemas eletrônicos de alarme a estabelecimentos financeiros, previsto no art. 2º, da lei 7.102/83.



Conforme o entendimento acima, delineado pelo Órgão máximo a respeito do assunto, é perfeitamente possível às empresas de vigilância realizar o monitoramento de sistemas eletrônicos para órgãos públicos, como é o caso desta Regional.



Ademais, o serviço, disciplinado em âmbito federal como já exposto, vem sendo realizado perfeitamente em Órgãos localizados neste Estado, como ocorre na Universidade Estadual de Goiás, bem como no Instituto Nacional de Seguridade Social - superintendência de Anápolis.



Ressalta-se que o serviço de manutenção preventiva, corretiva e instalação poderá ser subcontratado, devendo o serviço de monitoramento ser devidamente prestado pela empresa de vigilância.



Nesse sentido, não há que se falar em vícios do edital, nem desrespeito a norma estadual, porquanto o que se contrata é um sistema integrado de segurança, que não pode ser prestado por empresas exclusivamente de serviço de monitoramento, uma vez que não podem fornecer mão-de-obra para o serviço de vigilância.



Por fim, a empresa deverá fornecer a documentação necessária, notadamente ser cadastrada e estar com cadastro apto junto à Polícia Federal, como toda empresa de vigilância, sendo tal documento, com toda razão, indispensável.”



“Trata-se de impugnação elaborada pela pessoa jurídica de direito privado Federal Segurança e Transporte de Valores ao Pregão 015/20112, que, em síntese, argumenta conter exigências impossíveis, como: a instalação de equipamentos, sem ônus para o TRT18, em decorrência de ampliação ou mudanças no layout; ressarcimento de bens protegidos nos casos de furto ou roubo, quando ocorrerem em período não coberto pelo serviço contratado; prazo de 10 minutos no caso de acionamento do alarme.



De início, informa-se que a responsabilidade da contratada quanto ao ressarcimento de bens  que forem objetos de furto ou roubo restringe-se ao período no qual o alarme está acionado, ou seja, quando o serviço é prestado, que pode ser diurno, ou noturno, a depender do expediente do Tribunal. Portanto, não há que se falar em responsabilizar previamente a contratada.



Quanto ao aventado a respeito da instalação de centrais de alarmes e acessórios nos casos de mudanças de layout e ampliações, isso decorre de pequenas adequações nos prédios do TRT18, não se tratando de ampliações desmedidas que decorreria um desequilíbrio econômico.



Quanto à exigência de ressarcimento dos prejuízos ou avarias decorrentes de danos causados ao Tribunal, ou a terceiros, item 12.4 do Edital, tal obrigação decorre, como bem expresso, de culpa ou dolo na execução do contrato. Assim, se, por exemplo, a contratada usar fio elétrico de baixa qualidade e isso gerar um incêndio, por lógico haverá responsabilidade.



Responsabilidade essa, inclusive, que seria imputada à contratada mesmo que não houvesse o Item 12.4. Nesse sentido, a Contratada será responsável, no exemplo citado, a ressarcir danos causados a vizinhos das instalações do TRT18, não sendo, portanto, descabida a referida exigência.



Por fim, com relação ao prazo máximo de 10 minutos para o atendimento, tal previsão decorre da necessidade prática. Ou seja, deixar para realizar o atendimento em prazo superior implica em não atender à necessidade para a qual se pretende.


Nesse sentido, sugere-se rejeitar a presente impugnação.”


“Trata-se de impugnação elaborada pela pessoa jurídica de direito privado BM Alarmes Ltda-ME ao Pregão 015/20112, que, em síntese, argumenta conter exigência impossível, como: a previsão de atendimento em 10 minutos no caso de acionamento do alarme e manutenções.

De início, cumpre salientar que o referido prazo mostra-se necessário por uma questão de ordem prática. Ou seja, deixar para realizar o atendimento em prazo superior implica em não atender à necessidade para a qual se pretende: proteger o patrimônio desta Regional.

A impugnante argumenta que é impossível manter um carro exclusivo em cada cidade. Contudo, prevendo tal situação, colocou-se a possibilidade de subcontratação, para abaixar os custos.

Nesse sentido, a argumentação da impugnante não merece prosperar, porquanto não apresenta nenhuma justificativa plausível a impugnar o edital, devendo considerar em sua proposta os custos necessários.”

III -DA FUNDAMENTAÇÃO E DECISÃO

Analisando as alegações das impugnantes e a manifestação da Seção Técnica em Segurança, cumpre-nos tecer algumas considerações.

Primeiramente, quanto as alegações da empresa FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE E VALORES LTDA., esclarecemos que, em relação ao subitem 12.2, as ampliações e mudanças ali previstas somente decorrerão de pequenas adequações nos prédios deste Tribunal, que não alterarão substancialmente as condições contratuais. Ademais, a contratada está amparada pela Lei nº 8.666/1993, em especial em seu artigo 65, que define os limites das alterações contratuais e garante a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato.



Em relação do subitem 12.3, esclarecemos que, conforme informações prestadas pela Seção Técnica em Segurança, a responsabilidade da contratada quanto ao ressarcimento de bens que forem objeto de furto ou roubo restringe-se ao período em que o alarme estiver acionado, ou seja, quando o serviço é prestado, que pode ser diurno e/ou noturno, dependendo do horário em que não houver expediente no Tribunal e o monitoramento/vigilância estiver sendo realizado. 

Quanto ao subitem 12.4, que exige o ressarcimento dos prejuízos ou avarias decorrentes de danos causados ao Tribunal ou a terceiros, esclarecemos em não há nenhuma ilegalidade em tal obrigação, haja vista que a contratada deverá ser responsabilizada por todos os danos por ela causados, seja por culpa ou dolo, durante a execução do contrato, independente do local. 

Em relação ao prazo estabelecido no subitem 12.6, em resposta também à impugnação da empresa BM ALARMES LTDA-ME, esclarecemos que foi estabelecido no Edital o prazo de 10 (dez) minutos para a prestação de atendimento em razão da própria necessidade do serviço, visto que o atendimento em prazo superior poderá comprometer o objetivo da contratação, tal seja, a proteção do patrimônio deste Tribunal. 

A impugnante BM ALARMES LTDA-ME alega ainda a impossibilidade de se manter um carro exclusivo em cada cidade, para tanto, como já esclarecido pela Seção Técnica em Segurança, o Edital prevê a possibilidade de subcontratação  para facilitar a execução dos serviços e baixar os custos.  

Assim sendo, considero infundadas as impugnações da empresas BM ALARMES LTDA-ME e FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE E VALORES LTDA.

Quanto à impugnação apresentada pela empresa SAMPA PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA., julgo procedente as alegações  pelas razões que se seguem.

Pretende-se contratar uma empresa especializada para a prestação dos serviços de segurança, vigilância armada e monitoramento eletrônico, incluindo instalação das centrais de alarmes e acessórios, manutenção preventiva e manutenção corretiva. 

Verifica-se, porém, que os serviços de instalação e manutenção dos equipamentos somente podem ser prestados pelas empresas de sistemas eletrônicos de segurança, nos termos da Lei Estadual nº 15.985/2007, conforme se verifica em seu art. 7º que estabelece que “o objeto social da empresa no contrato social deve ser, exclusivamente, a prestação de serviços ou fornecimento de sistemas eletrônicos de segurança”.  

O entendimento da Polícia Federal, conforme despacho citado pela Seção Técnica em Segurança, se alinha ao que estabelece a Lei Estadual nº 15.985/2007, vez que é esclarecido por aquele órgão que “diferentemente da prestação de serviços, é vedado à empresa de segurança privada o comércio e a comercialização de instrumentos de segurança eletrônicos, como venda, locação, manutenção, etc., atividade  a ser exercida por sociedades comerciais de outro ramo empresarial, não sujeitas ao regime da lei nº 7.102/83 e ao controle do DPF”. 

Nesses termos segue também a orientação da Zênite Consultoria, senão sejamos:

“A solução para as indagações ora apresentadas parece passar pela aplicação da inteligência contida no Acórdão nº 1.753/2008 do Plenário do Tribunal de Contas da União:

9.1. determinar à Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão - SLTI/MP que:

(...)

9.1.5. oriente os órgãos/entidades integrantes do Sistema Integrado de Administração de Serviços Gerais a:

I - absterem-se de licitar serviços de instalação, manutenção ou aluguel de equipamentos de vigilância eletrônica (alarmes, circuito fechado de TV, etc) em conjunto com serviços contínuos de vigilância armada/desarmada ou de monitoramento eletrônico;

II - observarem que os serviços de instalação e manutenção de circuito fechado de TV ou de quaisquer outros meios de vigilância eletrônica são serviços de engenharia, para os quais devem ser contratadas empresas que estejam registradas no CREA e que possuam profissional qualificado em seu corpo técnico (engenheiro), detentor de atestados técnicos compatíveis com o serviço a ser executado;" (Grifo nosso)

(...)

Na situação em apreço, para o TCU, existem prestadores de serviços distintos, inseridos em mercados e com especialidades distintas, o que demonstra a existência de parcelas tecnicamente autônomas. Reuni-las em um único ajuste restringe a competição e, além de atentar contra a própria economicidade, também pode prejudicar a obtenção do melhor resultado técnico.

(...)

Vale mencionar que, no âmbito do Poder Executivo, depois da expedição da determinação constante deste Acórdão, a norma que regulamenta a contratação de serviços, continuados ou não, por órgãos ou entidades integrantes do Sistema de Serviços Gerais - SISG, a Instrução Normativa nº 2, da Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação do MPOG, de 30 de abril de 2008, sofreu alteração, passando a incorporar o seguinte dispositivo:

Art. 51-B.É vedada:

I - a licitação para a contratação de serviços de instalação, manutenção ou aluguel de equipamentos de vigilância eletrônica em conjunto com serviços contínuos de vigilância armada/desarmada ou de monitoramento eletrônico;

...

Parágrafo único. Os serviços de instalação e manutenção de circuito fechado de TV ou de quaisquer outros meios de vigilância eletrônica são serviços de engenharia, para os quais devem ser contratadas empresas que estejam registradas no CREA e que possuam profissional qualificado em seu corpo técnico (engenheiro), detentor de atestados técnicos compatíveis com o serviço a ser executado. (Artigo incluído pela IN nº 3, SLTI/MPOG, de 15.10.2009)” 

Apesar do serviço de vigilância armada previsto no  objeto da licitação em tela ser de caráter excepcional, que somente será acionado em caso de falha no sistema de monitoramento eletrônico, e não de natureza contínua, entende-se que a orientação acima transcrita também está em consonância com as exigência da Lei Estadual nº 15.985/2007.

Verifica-se ainda, que a subcontratação dos serviços de instalação e manutenção das centrais de alarmes não afasta a ilegalidade do Edital de permitir que a empresa de vigilância armada execute serviços vedados por lei, pois, com a subcontratação a empresa de vigilância contratada seria a responsável por todo o contrato, inclusive pela execução desses serviços para os quais ela está impedida legalmente de executar.

Ademais, o Edital não proíbe que a empresa de vigilância armada execute diretamente os serviços vedados pela Lei Estadual nº 15.985/2007, vez que a “possibilidade” de subcontratar prevista naquele ato convocatório não cria a obrigação de subcontratar, sendo apenas uma faculdade.  

Por fim, quanto ao pedido de divisão do objeto da licitação em itens, separando o serviço de monitoramento eletrônico do serviço de vigilância armada, e a inclusão no Edital da exigência de registro das empresas licitantes na Secretaria de Segurança Pública do Estado de Goiás e no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA, considero pertinente, devendo ser objeto de deliberação superior. 

IV – CONCLUSÃO

Ante o exposto, decido pelo conhecimento das impugnações e, no mérito, nego provimento às impugnações das empresas FEDERAL SEGURANÇA E TRANSPORTE E VALORES LTDA. e BM ALARMES LTDA-ME e dou provimento à impugnação da empresa SAMPA PRODUTOS ELETRÔNICOS LTDA. 

Goiânia, 22 de maio de 2012.

MAÍSA BUENO MACHADO 

Pregoeira

